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Introdução 

Recentemente, revelou-se imperiosa uma mudança de paradigma nos estudos 
jusprivatísticos, em face do fenômeno da constitucionalização do direito civil. A dogmática 
obrigacional não poderia quedar indiferente a tal necessidade. Nessa perspectiva, com 
esteio em uma pesquisa bibliográfica, pretende-se considerar particularmente a invalidade 
das obrigações negativas em virtude de desrespeito ao princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana.  

Assim, visando à consecução do propósito almejado, primeiramente se justifica a 
indispensabilidade de o direito civil ser analisado a partir de fundamentos constitucionais. 
Em seguida, procede-se à particularização das obrigações negativas. Ao fim, cuida-se da 
nulidade das relações jurídico-obrigacionais por violação à dignidade da pessoa humana. 

Nem o Código Civil de 1916 nem o Código Civil em vigor tratam do assunto em 
dispositivos específicos. O estudo do tema sob um prisma civil-constitucional, portanto, 
mostra-se patentemente imprescindível.  

1. A Constitucionalização do Direito Civil 

Com a finalidade de conjurar as ameaças e os efeitos nefastos do autoritarismo 
estatal, concretizados notadamente durante a Segunda Grande Guerra, concebe-se, por volta 
da metade do século XX, a fórmula política do Estado Democrático de Direito, que se 



caracteriza justamente pela busca do equilíbrio entre as necessidades de intervenção estatal 
e as exigências de respeito ao regime democrático, procurando-se garantir e promover, 
sempre, a dignidade da pessoa humana.  

Os rígidos textos constitucionais, baseados na fórmula política consagradora da 
democracia, passam a encerrar um catálogo de direitos fundamentais, complexo, fruto de 
longa evolução histórica, composto por direitos individuais, sociais e difusos – de primeira, 
segunda e terceira dimensões, respectivamente – dotados de eficácia plena. O direito 
privado, com seus códigos, perde definitivamente, em favor dos estatutos supremos, o 
aspecto constitucional – como centro regulador das relações jurídicas – que apresentava 
outrora, durante o século XIX e o início da vigésima centúria. 

As normas constitucionais se transvertem no mais alto patamar de conspicuidade 
normativa do ordenamento jurídico, ostentando uma eficácia vinculante que se difunde por 
todo o sistema de direito. A irradiação da incontrastável força normativa da Constituição 
arrima-se no reconhecimento de sua juridicidade, principalmente no que concerne aos 
direitos fundamentais. A respeito, Gomes Canotilho salienta que “os direitos, liberdades e 
garantias são regras e princípios jurídicos, imediatamente eficazes e atuais, por via direta da 
Constituição e não através da auctoritas interpositio do legislador”.  

Assim, a normatividade constitucional se projeta por todo o ordenamento jurídico, 
pois a Constituição situa-se no ápice do sistema hierárquico de normas. O direito civil 
constitucionaliza-se, porquanto não se pode mais obscurecer que as normas jurídico-civis 
passam a ter por alicerce os valores previstos normativamente no instrumento fundamental.  

No Brasil, a Constituição de 1988 adota expressamente o modelo do Estado 
Democrático de Direito, no artigo 1º, positivando, outrossim, em todo o seu corpo 
normativo, extensa lista de direitos humanos, revestidos de eficácia imediata, o que 
evidencia a indubitável constitucionalização do direito civil e a necessidade de os institutos 
civilistas serem revistos a partir dos princípios consagrados na Carta Magna, considerando-
se, em especial, “a irradiação e a propagação dos direitos fundamentais a toda a esfera do 
Direito Privado” .  

Com efeito, “diante do novo texto constitucional forçoso parece ser para o intérprete 
redesenhar o tecido do direito civil à luz da nova Constituição”. Ademais, a propósito, 
Paulo Luiz Netto Lôbo ressalta: “A restauração da primazia da pessoa humana, nas relações 
civis, é a condição primeira de adequação do direito à realidade e aos fundamentos 
constitucionais”. Assim, o estudo das obrigações de não-fazer no direito brasileiro deve, de 
modo impostergável, considerar essa nova situação. 

2. A Caracterização das Obrigações Negativas 

Segundo Caio Mário da Silva Pereira, “obrigação é o vínculo jurídico em virtude do 
qual uma pessoa pode exigir de outra uma prestação economicamente apreciável”. A 
definição contempla os elementos essenciais da relação jurídico-obrigacional, quais sejam: 
os sujeitos, o credor e o devedor; o objeto, a prestação; e o liame de direito. 



As obrigações se classificam em positivas e negativas, de acordo com a espécie de 
prestação que lhes constitui o componente objetivo. As obrigações negativas singularizam-
se por ostentarem, como objeto, uma conduta omissiva. A prestação devida em face de uma 
relação obrigacional de não-fazer consiste em um comportamento de abstenção ou de 
tolerância. 

O cumprimento das obrigações negativas se realiza mediante uma omissão, em 
regra, constante e sucessiva. A interação jurídico-obrigacional reveste-se de continuidade, 
caracterizando-se como um mecanismo sistematicamente unitário, normalmente 
preordenado à satisfação do interesse do credor. Por isso mesmo, como afirma Karl Larenz, 
“pode e deve considerar-se a relação de obrigação como um processo”.  

No entanto, na análise da interação jurídico-obrigacional negativa – considerada 
dinamicamente em termos procedimentais – não se há de atentar tão-somente para os 
anseios do credor. Devem-se considerar, igualmente, os interesses do devedor, que não 
podem ser de todo negligenciados, sob pena de violação ao princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana. 

3. As Obrigações Negativas e a Dignidade da Pessoa Humana 

O princípio da dignidade da pessoa humana, aclamado no artigo 1º, inciso III, da 
Carta Magna de 1988 preconiza que o homem deve ser considerado como fim, não como 
meio, e como sujeito, não como objeto. O preceito configura a autêntica fundamentalidade 
material dos direitos humanos positivados na Constituição. 

A dignidade da pessoa humana perfaz o conteúdo mínimo dos direitos humanos 
fundamentais. Como afirma Glauco Barreira Magalhães Filho, “a dignidade da pessoa 
humana é o núcleo essencial de todos os direitos fundamentais, o que significa que o 
sacrifício total de algum deles importaria uma violação ao valor da pessoa humana”.  

Assim, como as obrigações negativas consubstanciam restrições a interesses do 
devedor, o respeito à dignidade da pessoa humana exige que os limites atribuídos pelo 
vínculo obrigacional à esfera jurídica do respectivo sujeito passivo não vulnerem o cerne de 
qualquer de seus direitos fundamentais, suprimindo-o por completo. Com efeito, eis o que 
se infere do princípio da proteção ao núcleo essencial, que, consoante Gilmar Ferreira 
Mendes, “destina-se a evitar o esvaziamento do conteúdo do direito fundamental decorrente 
de restrições descabidas, desmesuradas ou desproporcionais”.  

Destarte, não se afigura válida uma obrigação pela qual o devedor se vincule a não 
usar, gozar, fruir nem alienar um bem de seu domínio, por implicar uma inteira supressão 
do direito fundamental à propriedade. Do mesmo modo, se uma associação de moradores 
insere em seu estatuto a chamada “cláusula de celibato”, em face da qual seus membros não 
possam casar, ter filhos ou manter relacionamento sexual, tal obrigação negativa reveste-se 
de nulidade, na medida em que pressupõe o sacrifício desarrazoado da liberdade como 
direito humano fundamental. Em ambas as circunstâncias conjeturais, ofende-se o valor 
nuclear da dignidade da pessoa humana. 



Outrossim, como exemplo de situação comum em que o aperfeiçoamento de uma 
obrigação de não-fazer, aniquilando um direito fundamental, pode vir a infringir 
iniquamente o princípio básico da dignificação do ser humano, tem-se o caso das cláusulas 
de não-restabelecimento, apostas a negócios jurídicos de alienação de fundo de comércio 
ou de transferência de controle societário. A análise da hipótese é oportuna, porquanto, 
embora o assunto esteja mais próximo do direito mercantil, é certo que “as obrigações 
comerciais e civis obedecem a princípios gerais comuns”. No particular, a higidez da 
acessória relação obrigacional, de caráter negativo, demanda a fixação de balizas – 
materiais, espaciais e temporais – ao dever de evitar a concorrência desleal, preservando-se 
o conteúdo mínimo da liberdade de iniciativa econômica. Acerca da questão, a 
Jurisprudência assevera: “Se, no contrato em que ocorre a transferência por cessão de 
quotas de sociedade anônima, resta consignada a proibição de os cedentes, durante prazo 
limitado e local determinado, se estabelecerem, ainda que em nome de terceiros, com 
negócios do mesmo ramo de atividade, essa vedação não se apresenta como ilegítima ou 
ilegal e muito menos inconstitucional” (TJRJ, 3ª Câm.Cív., ap. nº 1996.001.02289, rel.: 
Des. Oscar Silvares, j. 11.06.1996, v.u.). 

Conclusão 

Em face de uma perspectiva constitucional do direito civil brasileiro, são inválidas 
as obrigações negativas que acarretem, desproporcionalmente, excessivas restrições aos 
interesses do devedor, atingindo o núcleo essencial de um de seus direitos fundamentais. A 
nulidade da relação jurídico-obrigacional deriva da ilicitude de seu objeto, que, suprimindo 
um direito previsto na Constituição, ofende o valor basilar da dignidade da pessoa humana. 
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